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extenso litoral entre o Orenoco e o Amn/oruu 
foi objeto de largo e sangrenta disputa entre espanhóis, 
holandeses, ingleses, franceses e portugueses que ambi- 
cionavam levantar ali, ante o noticiário fabuloso de 
viajantes que se haviam deixado levar pelo informe 
exagerado do gentio, trechos dos impérios ultramarinos 
que criavam. No Guiana seria o El Dorado famosc 
Descobri-lo e dominá-lo constituir ia, portanto, emprí 
de rendimentos imediatos e sensacionais. 

Pelo que espanhóis e portugueses haviam assenta 
do em Tordesilhas, ano 1493, toda aquela vasta 

costa estava inscrita na área do sol- ranin espanhola 
Espanha, t via, cedo se dc-.rncnntara COcn l regia- 1 
Às voltas com imrmidndo do i » que fun 

nfio se dispusera «o empreendimento i l com .» 

incarna intensidade por qui i faria em outras partes 
• In Sul América. E ao imj ativo dai; i»>n«!u;ô*a pol« 
ticas que se criavam com a Utliio ti i ;> nbiotlle 
cada em 1580. transferira mn luso-britsili juc, rm 

16 chegavam no Pará, a incumbAi ta da i 

çõo do território. A coucrssfio, em 1637, n 1 i Ma- 

1 Parente, da Capitania do Cabo do Nor: ho 
Território do Amapá, deu forma legal roeis firme ao 



empreendimento, que, tendo por bafe Santa Maria de 
Belém, iria constituir um i dns página* mais fortes da 
história de nosso formação territorial. 

Quanto aos holandeses e inglesei, que disputava, 
a htnterlíindia omnzunica, vencidos nns portidat qur 
goram contra nós. limitarnm-se hs duos colónias qu 
plantaram a oeste do Moroni, até onde levaram as I 
ções da técnica que lhes ensinamos em Pernambu 
para a lavoura da cana, o fabrico de açúcar, e para 
onde transportaram o braço escravo negro, d* cz qu- 
não lhes fora possível vencer n bravura do gentio loca! 
para os tarefas ligadas à exploração da terra. Os fran 
ceses, esses tiveram maiores obstáculos a vt os de 

uma natureza hostil, os < grupos genti... rittenta * 
os ataques de holandeses e inglesei- Ambi- 
porém, chegar ao Amazona*. Loeali/ndu* cm (' 
pretendernrn rcalii u expanslo tôbrr u grant! 
fluvial. Nrwc particul mostraram m itivoi i 

gando lodo* os meios dr qur podiam di-i para tomai 

efetivo o que ■onhavnru. I ' » Barra ai' 

Eleonor do la Vill* Ir i rolay qua Iniciaram < 

polftico-railitar, distinguiram mal qu qu. 

tros, nessa tarefa Imperialista, niio logran 

nem mesmo pela solução armada •* • \ii • 

A resistência qur nfen imo* I íÍBM M 

guindo, no primeiro período, Am aio : Albuq\i 

Coelho de Corvallm. que bem mera o titulo de i 

teiro-mór do extremo norte, OS r-anciscanos de Santo 
António, que trabalhavam na conquista espiritual ía 



gentilidade, c o Jesuíta Aloísio Conrado Pfeill, que I' 
vantou cartas da região c escreveu duas memórias em 
que evidenciava a falto do fundamento dai preten 
francesas o a eloqttèncta dos títulos de Portugal. 

Á obstinação francesa» apesar de todos os miucev 
sos que a marcavam, não cessou. Ao contrário, cresceu 
de intensidade. Em 1697, (Irstacamentot de Csien 
assaltaram os estabelecimentos militares de Macapá e 
Paru. Fórum repelidos. Bandeiras ír*in< então to- 

madas, ficariam adornando o salão prin ai da ■ 
dos governadores de Belém, Essa obstinação, como era 
n itural. »u um clima de intranquilidade e de mi 

vizinhança. Já no primeiro tomo de ' Limit « Dcmai 
cações na Amazónia Rrasilí-irV, historiamos, docum 
tadíimente, o qU( foi o esí' o do*. 1 »s de- Caiena 

para incorporar lomínio l» mcèt o espaço n n 

Oiapoc, c a cmprftaa magnifica n que nos atiramos da- 

ii mlcndo-o o imintcndo-o sob sob i portuguesa (l). 

Nas últimas d« is do século XVI 11 | 

estava i tal. rido um pensamento n » An 

k | tmenti impunti » i upi 

Caiena, pondo fim . pingos QU( 
vizinhança incómoda, 



(l) a docuftisittaçio hUlói ra i* »\rut 

no Giiim i<i foi mi f i m »»j IMM 

■ quo rt poi norlti i 'mim, por I 
lhor tralmthu ■ "Notks biltoflqtti I i«é fr«r 

Paris, 184.1, de Tornsus Camptot* Kn\ 1 lmlt*i •• í>#m ** 
çS«s na AmsfAais iiraiiltlra. A fi « colonUI com m < • 

Prancvtd' 1 , Rio, W47, lUrinuiairtoi O oiutr.' 



D. Francisco Inocêncio de Soai* Coutinho, irmà 
de D, Rodrigo de Souxa Coutinho, Marque* de TAabã 
res, o amigo dos ingleses o o estadista que compreende 
ra os problemas geopolít Império corn uma c 

tividnde por quo nenhum outro os vira f governando o 
Pará, do 1790 a 1803, defendeu o pensamento conquit 
tndor. Em exposições porá Lisboa, mostrou o necn 
cidade daquela medida drástica (2). V vse, entl 
por entre os temores da expansão das ideias liberais 
revolucionárias, que decorriam do movimento de 1789 
Dccretavam-te medidas policiais para evitar a 
traçfio ideológica. Proibin-se a leitura dos livros qut 
expunham os princípios do heresia política. Proibia-sc 
o contacto com os homens que vinham de França. Par * 
Caiena, ademais, onde os reflexos da Revolução esta- 
vam sendo violentos, ante n explosão da escravaria ne- 
gra, que se julgava com 01 mesmos direitos, começavam* 
a fugir, com maior desenvoltura, escravo* negros d*^ 
plantações paraenses. Como dn lá. aos receios do qu<r 
a multidão negra podlfl n i ante n n 

tástrofe de Snnto Domingo, on uai mar 
lavava a ilha, propriotár rui ram ■ sba 

tlonnr a colónia, fugindo OOS perigos que nnt«vi A 1 * 

&uns ff mesmo, passando o 01 uravam < 

Foi o ca-.o do Mlchol tis ( itllltr » Js hm S* 

que i>. Francisco i Sot Coul o uttllto 

(2) A correspondência d* ? : «ibea « «•• 

tnriíi gusrds-s* •m rlríoi códlc#t d* 

Oibliotec» #> Arquivo Público» úo FirA. TarnSfat na Biblioteca 

Naclonul há ptço* Importante* a retpel 



dação de um Jardim Botânico, modelo para ettabe 
cimentos que, no género, te montaram depois rm outr* 
Capitanias (3). 

Certo de que era imprescindível conquistar Cair 
na, Souza Coutinho insistiu na correspondência com o 
Reino. De um lado fazin-sc preciso garantir a integr 
dade territorial do Império, contendo o imperialismo 
francês; de outro, evitar a infiltração ideológica e ev. 

bem dos interesses económicos regionais, que o tra 
balhador africano abandonasse a Amazónia, levando- a 
à decadência. E' desse período o episódio relativo à 
probiçõo do entrada, em área brasileira, do Barão d 
Humboldt, que visitava a Sul An- ca. A proibição 
não decorria de qualquer propósito de cercear o estudo 
da região pelo eminente hnnirm * léflda, mas evito 
c . agente do iluminismo, nemratsi ideologia hr 
política. 

Souza Coutinho, numa dilig< i nu ru\ 

ao propóaito da i li/.- i façanha mlli 

irniçõo d i que dil OU a ti 

do porto da i cl iou iw armai t ^n ,ki 

interior, organizando ut <le* auxiliara roa! u r 
barcnçòes p - n adução i tropas dt un 
compôs a flotilha d ruiu ^ enitquct- 

q > fragata*, três eh ms. trlf btrgar *- 

lupas ortilhad na I das quaU tarab . r 



(3) A liUtári* dlts» ibaltcUnecito t a ma 

nogrnfla "0 Jardim Dotí. i tie B< obf M 

Nacloaul, n.° 7, Rio, §#te o de IQ46. 



Arsenal do Marinha, .2000 open'< . nativo* sob a or 
mtnção técnica do mestres portugueses. E com u pr* 
cupação de bem informar-sc acvrcn do qur d* rral i 
via em Caiena, conseguiu estabelecer ali agentes itere- 
los, que lhe forneceram esc larecí mentos minuciosos se 
bre as condições defensivas da colònt-i. inclusive estado 
do abastecimento, movimento de força* etpíf de r* 
* is té n cia dos colonos, condições poli* íjentes (4). 



Seus pedidos de autorização para realizar a 
ponha não foram, no entanto, atendidos (5). Em Po- 
tugal, sob D. Marta, perdera se o espírito imperial d 
que se orgulhava a nação. Apesar de todo o esforço 
dos que pretendem encontrar, no período iquela * 
bonina, as c. cteristicos de urna grande « ;k>co, a ver 
dade 6 que a neçio esgotava íi oipncidml 

, atemorbftdfl corn ■ Revoluçfio e preocupada i 
destruir o que foro reâlíxedo no ( iltled de I 
Km todo o coso, face à% considerações < l> ! 
veio estocionor em Hrlrm, piri o qu< 
regimento de Extremos. Um outro regimi f i 

- ( , que forneci i r.u u ni< im p > ! ■ 

(4) MuK M' ndênela d 
/u Coutinho comia ti» u^iio ' m 

q i Públicos ilo Pari, « li th 

part trabalho do matol ÍAI< <r aporá 

tl,« pi mamária. I I M tatrw c*p*r 

d;, Pr, a do Pará", Balta I83A 

(5) Cf. Montairo Baena, D irso cu 

itoirçio «los I ncatai ' a mi tatTai do Cab> *ct* 

MiiranliiV 184' 
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vasta fronteiro amozònico, ocontonou na fortaleza his- 
tórica. Nada ocorreu, porém, que alteratcc pc</ O» 
franceses, por quatro trotados, no feitura <\<- quat» Por- 
tugal não foi chamado a participar, reformaram o» li- 
mites, descendo-os do Oinpoc ou Vicentr Pinzon. E' 
certo, igualmente, que êsses tratados nenhum efeito ti- 
veram. Porque a dcícsíi do Oiapoc foi mantida. E de 
Cai i não dctceraiu forças para, sequer, tentar a t 
tivação desses novos lindes. 

Na Europa, submetida aos golpe» da força de Na 
polcão, não sucedia o mesmo. E, de 1806, venheava-sc 
a invasão de Portugal pelo exercito de Junot. forçando 
a trasladação da Corto do Regente D. João para o 
Brasil, hábil manobr.i que evitou a vergonh.i da captu- 
ra do futuro monarcii pelo inimigo, que já sr ha' i 
n ver de joelhos outros reinantes < uropeus. ("• 
n essa altura, o Pará D I •■•••'• N il<- M.igalhãe* ( 
M< 11. • ' ., qu<« lUCedera ao Conde doa Arn • 1- | 

te Informou clu invasão nap 6nl< MmruI) 

neze» apressou-»» m convoc >■ • coloui > pa a gu< 

Lançou, a 1 de outul tinia \ 

a ajuda do comercio pua enfrentai t gasto* com 

j.k;. çío 'I'» tro <)l" '•' ' ''• *' r ' 

tribuindo com rccur«o* tira p •,!»., 

gnni/nndo um prtm< contingente de • 

pediu-o paru o Oiapoc. vitan quanta a fron< u 
Estava chegando o momento de os planos 

D. Francisco. Havia, então, nn Capl >. 1 reg«n 
to» de infantaria: o da cidade, o da Macapá, o de E 
tremós, o» de mil! i da cidade, t'- » Campina, de C 
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meta c de Macapá, :n dos corpos de li? ^ c ?** 
dos cm Balem, Mor Camet/i e Macapá, e d* tira 

regimento da artilharia (6). 

Declarada gu< França por í> Joá Megafh&es 

Menores recebeu ordens para empreender a iii 
do território virinho, para o que receberia a a ia d* 
forças de terra a serem expedidos de Pernambuco. Og 
rá e de unidades navais inclusiva da armada br 

Antilhas (7). Sem mais demora, or^nízou o Cot 
po de Voluntários Paraenses, integrado por 600 homem 
que, com a Regimento de Extremos, constituiu a força 
expedicionária, sob o comando do Tenente-coronel M i 
noel Marques. A força naval segui i> ob o comando do 
oficial inglês Jaime Lua. Yco. 






No rio Aprouague, verificou-*© o primeiro enecn 
com a guarnição francesa, que foi v Ap<J* oro 

ncontro t? novos sucessos nas < aulas de i 
Degrarl a O» é o em forte Hi.imnnt. Na fa/crx! fe 
•priedade do gov dor da Guiar ír 

rnm resistência. nham levantad bati de ati 

Iharin. mas foram vencidos Dominada n poi 
seguiu o avanço. A ( ta. Mano»! V 

c| i Intimou* i A O i 

/) À dí»m paru nt v«çtV n m a 

foi cxjmx 1 i M*rilhic* <I<% Mrnfiri \ 

mtinho a 2/ ti* m » «!•• ISO*. A -?nt»ç*o ; 

i\ maXirlm, Juíívo « fMfti* tpoçro Inglfea • cU 
o P aon\!>- afta do códlc» 751, il* I J 

10 



pediu armistício d 24 ! para ajustar a capituia- 

\ Era o dia 10 de janeiro do 1809. A 12 f no porto 
de Bourd.i, cia ilha de Co i foi munad i a 
ao (8). 

À força expedicionária com que realizamos o avar 
ço a colónia inimiga, o goverr »f Magalhães e 

Meneies estabeleci como objotivos fundament 

a) restabelecimento da fronteira no Ohpoc; 

/>) posterior invasão da colónia e sua coik tta. 

Evidentemente estes objetivos tinham lo alçar 
çado*. Na ren* io 9 assinada de um lado pelo cominei 

s c de outro pelo tcnente-coronel Manoel Mar- 
ques o capitão Luc 1 1 V* o, assentou ' 

■*!•■ A guarnição sahirú da prn m as 

armas, bagagem e todas as honrai de | 

•'Os oíí trio as *<• • > 

os officiaes sup t os seu. i lios 

ns ar <i e se cr\ poi S 

i 

! * l « tbai 

o Pj po Regente paru irnn 
& França it p. , os i 

todos os emprega no % 



\ 



14 f» ! 



(8) O original do coplluln kuv 

ctonal C< t XVI 



í 
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"3.* Dar se-ha igualmen uma embarceçi 
cómoda para transportar à França o con 
do Imperador, commandnntr çm cheio, sua Ur 
Iia f seus ofíiciacs. seu séquito e rf feitos, o chefe da 
administração ordenador, o commandanfr das iro 
pes, o inspector e o comi. !antr artilha 

com as suas famílias. 

**4* Será concedida uma demora con 
ente r- Sr ofíiciaes que tém propriedades na 
colónia para terminar os seus negócios. 

"5.* Os nrsenaes, baterias e todos os objectos 
d* rt libaria, i de armas, armazém de pólvora: 
ormnrcm de viv» i, s< i entregues poi nven- 
tario e no estado cm qu tctuulmente se a chão* e 

irrlicui - ' li.i onrl' u todo* Oê v 

h. m Todos os nigroi • ravoa < ume 

OUtr.i perto S4 nrn >* r r 

suas ha br es. 

M Os mi . fran m f qua o* 

df t* ri 1 & mar <l . Pi 

rão ao sen 1 íhifítníp a | .!<-? 

a liberdade am vir' ti iiuu • * tf 

dados par i t 1 du rol» » j r 

para o futuro mais que um objt 
♦ discordt 1. 

M Os 1 indantea se obrig egur as 

suas prun ias a solii r dr* S.A.R o Pr ipe 
Regente a substitui* dv outros tantos escravos 
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ou uma indenisação a favor do* habitantes a quem 
pcrtcncrm. 

"7* Os papeis, planos e outra* cousas per- 
tencentes ix engenharia serão igualmente entregue*. 

"8* Os doente*, e ferido* obrigados o ficar 
na colónia» poderão sahir delia com tudo quanto 
lhes pertencer, quando estiverem em estado de o 
fazei, c entretanto seroo tratado* como até aqui. 

u 9* Seruo respeitadas as propriedades ; 
ticulare* de qualqu espécie e natureza que sejão: 
os habitantes poderão dispor delias como a* aqui 

44 10. O* habitantes da colónia conservarão 
as su propriedad poderão residir nellas, con 

íormnndose as ordens e forma» estabelecida* pela 
soberami -baixo de que ficôo. Terão hberdad 
para vciv a* suas propi lades, a n t 
época que lhe* convier sem que a isso se lhes ponha 
obstáculo. 

**11. Á* lei* onhd i Uu em I* rança p» 

nome do Código Napolcu* uo estào em vigor 

nesta colnni.i. r. Mguidu* . . r * 

p entre a r i c 1 1 1 n «s r 0# trai 

ríío decidir sobr m itttercte* filtre os patttrularte 
que não seja em virtude dil ^ 1 

44 12. As dt i* r< ihoeidas pelos particular** 
durante ou antes do tempo determli 
tigo precedente mhhi exigidas conforme U b.» 

estabelecidas por ta mesmo artíg 



M 13. Os papei*, concernentes ao governo e 
matriculas da trnpn serio levado* pelo qua- 

mestre. 

"14. Desejando conservar a plantaçio ár 
especiarias, chamada Ia Gabriellc, em todo o K 
explcndor i agricultura, fica estipulado q*:e ru 
M destruirá nenhum edifício nem planta 
res ou plantai; mas conservar-se-ha no c:tado pre- 
sente tal qual se entrega aos eomm íante* de 
S. A, o Príncipe Regente. 

"15. Todos os papeis dos armazéns, de ins- 
pecção, de domínio, toda o qualquer responsai 
lidade, se deporá no eartório ou n 'outro luj«r 
ajustado para se recorrer o ellei quando for pre 
ciso. Tudo ficará debaixo do sei to dos dous go- 
vemos e íi disposição de S. M. I a R 

A íórçn txpedicionária sofrera, ao penetrar n* 
Guiana, grão s boi* provocada p#Ui em! 
c/iit, de sorti- <|t*o se achavn rtdu* m 

} I a so rnti f m Catai 

claros por tr marinha, pv- apare- 

ceise tfio ifa Içada no ato* n 14 do j. u 

\--so a ocuj» o da capital A guarnição francesa < 

tn, >u o ormamento, sendo ♦ Varaç, para a £uropa 

i du is galerna marcmiti % < n\ om re- 

forço úc troj O governado; Vltof Hugues om os 
tncionárlos t .:, seguiu no l rigu» Infante D. Pcdrt 

14 — 



Manoel Marques vinha comunicando a Magalhães 

Menezes u marcha doe acontecimentos. Deu-lhe con- 
ta, tumWm, da capitulação, texto a que o governado? 
paraense julgou necessário fazer algumas reservas cie 
\ que, por êk\ ntribuia-se h força invaso usoa ati- 
tude que nio U podia ser imputada a rigor (9). O 
Príncipe Regente D. Jouo foi cientificado, por sua 
io quanto ocorrera. Cheio cl júbilo com o sucesso de 
suas firmas, n; ;sou-se em fazer louvor as que o ha 
viam conquistado: concedeu a Magalhães c Menezes o 
posto de Marechal de Exército; a Manoel Marque», o 
de Brigedctro. Todos os ofic s da íí i exped xiá 
ria foram promovidos ao posto superior. 

A Guiana Francesa, no momento em que a con- 
istávamos, vinha pcnnicníando certo ogreeto. O* 
franceses haviam conv do realmrn lirlm «m 

1626 quando plantaram um primr»ir<* i : aboleeimento 
com ares dr definitivo na Ilha de Cal \. Êese etfôcço 
inicial nfio fruttf ra como se imagin u A tar 
lonial encontrara os obstáculos u qtll Oi ri o 

inicio deste ensaio. As tentativas pe rc* 

mento de maloi snvorgadui \ nfio ion i dr * x 

Ao tempo de Colbert, quando o \ 

da formação de um Império n illti a 

experiência cem êxito mi No priti 

sido vitimado-», pela ho*' ladr do 



(9) O i.i <L\% ubter . *« .'e X!f>K«lK&e« fU M 

íví publicado pci Moio Monet, "HUloiU Pta«i1 Urino 

'•Jmpirio. j 143 144 Rlo fl 1S7I. 
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Sob Luís XV, <emp!o do que vinha sendo feito 
na Amazónia luso brasileira, o governo francês, dirigido 
por Choiscu), procurava uma nova experiência, estalx 
tecendo normas para o desenvolvimento da agricultura, 
inclusive pela aclimação de espécie* exóticas, nlienígr 
nas, exploração da floresta, e porá a criação de uma 
sociedade que devia formar-se na base da miacegen* 
ção do colono europeu com n mulher indígena, o que 
não excluía o propósito de que essa sociedade fôts* 
mais particularmente bronca, 

O plano era ambicioso: visava criar núcleos urba 
nos pelo interior da colónia, levantar hospitais, cons 
truir habitações em acordo com o clima rude, congre 
gnr as populações indígenas, assegurando-lhes direitos 
e garantias, estabelecer governos municipais, entrar em 
relações comerciais com o Pará e o Surinam, e 

a presença d** estrangeiros que perturbassem o afran- 
cesamento da região, criar um código medidas par» 
uso local t\w resultasse da experiência que fòtte 
tendo. Píítu rxecutA I", 1 i XIV COflílotK) a Uf) 
virato: o cavalheiro Tur^ot, quo goi » 

e sieur Thil ).mt t\r Chnnv.rll qus 

Intendente. 

Perdta-se, a esse ttm| nn NorU um^ 

faixa de t i do Império Í1 incéa o Canad <* 

populações, como as da Acod itn t Itan 

t idas a outras nto a Llliiani i. OS A lh»v l\>r 

í]Ul" não tra/c-las tnrnl i ;i Guiana? I* 
pngandn das * I da Sul-Anu n ' t 
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fornrn localizadas famílias acadianas, a que se untaram 
colonos estrangeiros c de outras partes do Ftnnqu :íio 
se lhes preparara, contudo, um i 1 xralt/ação apropriada 
E o resultado á que, menos < um ano, estavam re 
dos. de 10.096, a menos de mil. Gastara se mais de 30 
milhões de francos (10). 

Com Vilor Hugues, realmente, a natureza agressiva 
estava sendo dominada, conquistando-se espaço à fl 
resta c aos alagados. O florescimento da agricultura 
era visível e compreendi a, alem de espe \ na' o 

caíc f algodão, cana de açúcar, cacau. Trabalhos de h 
dráulica, para melhorar as condições de vida local, t 
nham sido levados a termo. Um pequeno horto botânico, 
chan ido La Gabriel le, cons o orgulho dm 

dmínistraçío francesa. Às vésperas da conquist em 
1807, a produção da colónia assim se apt i 

150.000 quilos de açúcar. 100.000 i god 000 

d' !<•, 40.000 litros d' im O Vi «ui pt< I 

.<port .nla . li i a 1.750 ' ; . 

Passando a nossas mAo», qut v.\ -. \ *• 

laçAo fora redigida, no entanu» >* pn : 

ses a inrn .i as rr .<*r 

Menezes. Em eoi la ihiu ar 

a conclusão simplista de* que ■ In D Jo I 

n da devolução. Ad< tnvêm \ o* y 

l 10) Cf J. Saíntoymii. J* rol ilfc" <* khi% 

Vm n rtgtme fl i 2." vol, p*% iM36* Piris, l»H 

(11) Ci f. Saintoyant, U coloninUton ,*rrv1i ' 

Is perioda napoliunifHin»", pg« J AI 
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jctos paru a conquista da colónia francesa ermm ar 
c visavam, com a conquista, a incorporação. Pefrnarujc*» 
ria integrada ao império português, como uma conquista, 
ou a restituiríamos à França, findo o conflito { l Uás 
rava as dutis nações? O tratamento que lhe dii 
mos seria um tratam' o seni profundidade, mantendo** 
o que se encontrara ou, dentro da sistemática luso- 
brasileira, procurando transformar o ambiente, com* 
nicando-lhe o vitalidade renovadora? Pelo texto da 
capitulação, parecia evidente que a colónia voltaria ã 
posse da França e o tratamento a dispcnsar-lhe não 
passaria de simples preservação do estado em que a 
recebíamos. 

Pelos ofícios de 18 « maio e 7 de junho de 1809, 
do Conde de Linhares ao Ge nador Magalhi*» 
Menezes, sabe -se que, Inicia) m« D. Joio projata- 
ra despovoá-la e arrasá-la M pura que» se hc oate dt 
restitui-lo h França nau se % • tlesc . 

o imenso numarário qu ta necessário para n- *■ 

rd- Li. desse modo livrando-nos da nhança in oòcao» 
da, Êasc propósito. contudo ( rvfon > y ♦ 

nar que n preservas^ rn, segura n i a fim di 
nwntos com que mtlhoi m go* l pi Dl l 

a aumentassem, o que mostra < trisèo i 

A intenção de Integrar a cu i ao I Ao cst* 

v.« assim, ibandona l mm* tauV % uria a te 
cogitada através dfl uma longa exp 
dente Maciel da Cov que sug • a anexação das 
guiunas inglesa c holandesa para que i ooi tòdat t 
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D. João constituíste um pequeno • 10 unido to 
Brasil (12). 

Quanto ao tratamento qu<- lhe dispensamos e %L> 
bre o qual há uma vasta documentação inédito no Ar 
quivo Nacional, na Biblioteca Nacionnl, no Instituto 
Histórico c Geográfico Brasileiro e na seçá' U raa 
nuscritos da Biblioteca Pública do Estado do Par* 
onde se guardam cinco grossos códices com a corres- 
pondendo das nossas autoridades em Caiena com os 
governantes cm Belém, podemos dizer, à luz dessa 
mesma documentação, que temos compulsado para 
ensaio de próxima publicação: nos oito anos em que a 
ocupamos, demos mostra de a querermos valorizar atra 
vés de uma administração adequada, que os próprio* 
historiadores franceses são os primeiros a proclamar 
excelente, E f que, para tnl, já nos habituáramos à 
agressividade tropical. Nu Amazónia, vizinha, criara 
moa um wtãtuê que 1 assegurava títulos para cr 
tnr qualqi ruiturr/u, por mais severa por que eU s 
nprer-ntasse. Estávamos, desturt»-. ;>erí * k 

vontade para a empresa. E da Cottr. »■• várias orxWr 
régias e instruções D rei exp* < < MKfor 

do Pará ou h% in» as ridades rm C* i 'òt* dr 

terminado que ri • tizéasemm politica maneiro**, de 

ntro* i das populações, Úi ap imanto das ri 

zas locais, dl 1 nçn dl impost que basta m m às 



(12) Etia *xpot>, •' I8IJ. f Mvd*- v vr ^ 

clii Coitn no Cood* dl 1 I • iVrr Ovjr,!*M r* 

hllolrcn Nnrional. 
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despesas com os serviços públicos mas, nenhum mal 
es tn r criasse aos colonos, devendo-se, no ' i tanto, trans- 
plantar ao Paru e daquela Cnj j <ni« para as demais do 
Brasil, a maior qn i>ossfvel das espécies vege- 

tais que os franceses haviam aclimatado ali como era 
vo da índia, canela, pimenta, cana de açúcar a Ota- 
hity, particularmente a nós mosc Estas mudas d' 

viam vir acompanhadas dos técnicos que o governo de 
Paris mandara trabalhar na Guiana mas, que tais té» 
nicos, ossinalava-sc logo, não fossem contar idos da 
ideologia liberal. . . (13). 

Dando princípio tarefa, d nvergadura. Manoel 
Marques, nomeado Governador Militnr. de acordo com 
as instruções, que recebeu, tratou de reorganizar a nova 
possessão português.). Para os misteres da justiça e dos 
demais aspectos d i vida civil, constituiu usa cotweth 
sob sua presidência, composto de franceses de projeçio 
local , 

Esse conselho nio ofei i apenas suge 
a solução dos problemas, que surgissem, por*; 
berava também. Suas decisões, todav ara jx>*Ta< 

em execução uma vei promulgada*. M i 

quês. As primeirai (U do conselho focan t+gu 

lou o valor da moedu |>ortugui«a comparado coro 
francesa, o que facilitou muito as transacta mar 
em grosso c miúdo tráfl tttabal u um ; 
patentn s6bre ' <ln* as casai de nego Vdas aa 



( 13) Oficio do ia d» mala d» iso\ do Cm4# d« Unk 

ti MognUi(«ri i» Mrn**ei, ín Ci*líc« 751, d* n V « 
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classes, para com o seu produto se pagar o soldo à giiar 
niçíio, que se estava devendo desde o mês de outubro 
de 1808, visto que, tendo partido do Pnr/i com 4:000$ 
rui criixn mihtjr, d C0 pití O- general Joié N trcbo, cornr. 
para dar uma clnr*i demonstração de que nio tinha 
fé no bom êxito du empresa da vila de Chaves» os m- 
dou recolher íi capiul' 1 (14). 

Manoel Marques governou até outubro de 1809. 
quando o substituiu o coronel Pedro Alexandrino Pinto 
de Souza, um velho colonial que ? afirmara por uma 
larga série de trabalhos realizados n Amazónia, mas, 
j.i alquebrado pela idade, pouco pôde dar na diret^io 
da colónia. Em 1812, recebido cm meio a grandes ma- 
nifestações, Manoel Marques voltou ao cargo, no qual 
permaneceu até a devolução da Guiana aos franceses, 
Arguira**c contra 61c qu« era afeiçoado ao libcralisnux 
Não tinha fundamento a acusação Homem t< mil 
tar capaz, conduziu-sc dignamente T« ivf no i »nt 
de enfrentar dificuldade* qur lha • HH 

ros úr armai, n um doi lamontávelí i^or 

mentos da guarnlç&o, «jue se queixava da strajo no p* 
ron dc rirmos, Inclusiva ••»ldo. N<» trato com os irar 
ses, revclou-sc hábil, pnngeundo gcrnU tlmpattai I 
mavani-llir Papa Marqu frmlia • kWl* da B 

nutençlo da colónia no p >no qur n. JoAo cMat^lcv^ca 
no Brasil. 



(14) Cf. Melo Mor»ei, H^torU do Dfêiit H I B*asi 

Império" tomtp 1. ih: 14», Rio 1B71. 
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Nuo eram suficiente*, porém, aos olhoa do governo 
português, o conselho e o dirlgrn' militar Poi 'lo 
nomeado Intendente Oeral o dr. Joio Severlano Macie! 
dn Costa, magistrado mine- iro, homem da consciência 
reta, que ia revelar -se um administrador k altura da 
grave comissão quo se lhe confiava (IS). Pelas detr- 
minações que lhe foram comi nadai a 10 de junho da 
1809, o dr. Maciel da Costa teria encargos judiciários 
o de política económica. Dizia -lhe entio o Prlncrp? 
Regente: 

"João Severiano Maciel da Costa. Eu o Prir 
cipc Regente vos envio muito saudar. Tendo 
Cayena e Guianna Franceza sido gloriosamente 
conquistadas pelas Minhas Armas, e hav*ndo~§e 
estipulado na Capitulação, que até à Par Geral se 
ficariíio ali obv indo ai Leis do Código N*tpolior\ 
sem propriíimentc se falar nem na forma do r 
cio do Poder Judiciário, nem dos prmcipioa de A 
ministraçfio, e Policia Geral, que *« erg. 

nirar a benr-hrio da trai r * pco* 

da mesma C nla, quo dr conservar 

pliar, o quo justamente deu U^y. is Pi\ 
çoens, quo ir •* publicar o Governador lo$ ;u# 

tomou pot? Ir Cayena vi Frar -*>i 

dias derev dcrai ■ fan< v ta< par 

a Adminr.traçAo dr Justi i t t item 



(15) A biografia d» Maori da Cwti I % por Tataes» 

cit» Lyra, Rtrttt* do I if 0, Btatllatre \ ! i<s* Rkv t^M 



22 



comercio pelos Tnbunmi de Primeira Instancia, 
a de Apelação procedent emente e-itabclecídot na 
mesma Colónia, romo piro n formação de hum* 
Junta Provizorirt puta n organização de todos os 
lamoi de Administração civil e rim Polícia, e se»' 
necessário que sobre tio importa n* 'ejecto, e *n 
tes de dar os mais convi «ntei. I estáveis provi 
lendas, Eu seja competentemente informado do 
que pode i ibelecet k sem faltar ao e * 

nn Capitulação em beneficio daquella Colona. Un 
to sobre a forma de Poder Judiciário, como »obc^ 
os objectos muito interessantes de Adminrstnrçio 
da Fazenda, e da Policia: Fui Servido Nomes 
com a graduação que consta pelo Decreto da data 
desta f que baixa à Mr;« tio Desembargo do Paço, 
para Intendente Geral da ColonU de Cayeoa 
Guianna Franccz.i. afim de que tr an+ portando-vo* 

logo nli. e con» nulo vos ( • li* Mag 

traturo, íixeb o • qt i t#í na Adn 

nistração do Justiça, segundo alado p*U 

Copitul to, e que Igual 
Govermidoí e Capitão Oriín.d % r 

Governn i m ui ' ^ * *•' 

rua Colónia, pi urr til Igil a Fafendu l 

sua Poli de modo. que i Item a <^anq\. lad 
e felicidade dVIli. •■ o* moios de sustentar a Força 

Armada, — que n fica gun JC poss 

concorrer com o Governador e Ca io General 
do Pnr.i e com o Governador da C nia, a toma 



todas os providencias, afim que o sua defense 
tra o Inimigo da Minha Real Coroa, seja fio < 
tiva como espero do fidHidade do Comanda 
dn vossii. zelando vós todot o» Dir la So*> 

rania, que Mc pertencem pe^ Dir i Conq< 

ta, e impedindo que possa haver maquiruçoer 
contra a segurança, v tranquihdad'- i mesma Ce 
lom.i Será vosso dever inforrn.ir-lhe de tudo o 
que achardes, do que prineipnrdcs a estabelecer. ■ 
do que julgardes se possa fazer para o futuro, l 
do todo o cuidado de nada praticardes, que 
produzir movimento, ou inquietaçõo-alguma, 
primeiro Me dardes conta, e esperardes a 
resolução. Quanto ao exercício do Poder J 
rio de que vos constituo Cb«íe, procedereis cor 
maior moderação, e nfio fareis se não as altrraçâr 
que julgardes indispensáveis, e úteis «o Mto Rr 
Serviço, Não perdendo porém de \tsta .xihe» 
cimento particular dos Juiíea, t *rA coavaa 

ente introduzir, ou em tini»», ou wxi parti 

Juixes Portugueses, qu« ; xlerci cbam Pm 

e do Maninl mas nlo vos esquecem* 
nieiro conhi i opínifto pui' », c te cw^ 

interesses d/i Minha Rsal C huma tnl m 

ça. Igua (menta Me Informareis %\* forma doa I 

bui . estabelecidos, e se h ia nuvm emente em 
se adotar o syitemti, qur Uca nos Meos Esta- 

dos, ou se essa mudança seria de/agradavel Tam- 

bom Mo darei conta dai Rendai a Paipem da 

mesma Colónia, se ellas suo Itiec*p4 i de m. 
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nu mento, p< [vel que se lance alguma I 

po/içíio i-xtraordinária. 

Niio vos esquecereis de f„ subíi \: nha 
Rol Presença o Systemn com qin- 
buem as terras, e todo o Cadastro t C erta Topo- 
gruphica que se haja levantado da mcimn Colónia, 
pois simílhantet objectos muito int tsarao ate 
paru comparação com o que nqui se acha estabele- 
cido. Sobre tudo zelareis o systema da Policia, 
que deveis estabelecer na Colónia, nao só para f 
guiar a sua tranquilidade interior, e a subordina- 
ção dos Negros mas muito essencialmente para 
evitar toda a correspondência dos habitantes coca 
o Governo Francez c para que no caio de ataque 
ex* or possa o Governador ocupar exclu 
ta i defensa da Colónia, sem se vio p 

los mal intencionados, qtii oesuo existi dentro 
delia, Com o Govitn Capitão General do 

Pará combinarei! n livre Syttema de Rxportaçio 
imjiOftaçéo, que ■** deve ntabel* i 

mu todos os Mem Ksiadoe, e Dou **• 

v Pnrtugiil, o até coiu a Inalai ra, para 
facilitân toda 11 rtjnrrt m N.*\ r 

guetee, ik>í* que poi melo de lu *lh 

me, os Colonos Franceses meti mw \ 

fortuna. » rtf f • iu ao M Pai ai ti 

de qur Deu \o slntio Dl o fa\ C*o os maia 

saudáveis ef feito*. Assim o cumprireis, e fareis exe 
itur como por Mim voe i tis autorii — nio 

obstante «juaes quer Leb, dens era contr ^ 



que todas H*i por derrotadas, como v dHUi 
zesse aqui expressa e especial Menção- Eacrm 
Palácio do Rio de Janeiro em dez dm Junho < 
uto centos e nove. — Princip- t6j 



Tanto o Governador militar como o 
riam subordinados ao Capitâo-General que 
o Porá. A Guiana, em conaeqtiénda, intefr 
corpo territorial c politico até onde chefava a joriad 
Tio da autoridade maior do Pará. 

Mac i ri da Costa, ouvindo em Balam I 
que lhe comunicou Magalhães r ***** 

Caiena, vm possando se na Intendência • janeiro d# 
1810. Dirigiu manifesto u população c*poodo « pr^ 
póslto. chi Prfm Ips D. Joio e pedia oop*r*çio pê 

que, na m > qur nha dt«ir pul^sar |*' 

os desejos do R*l< nta r» f a f fade «k* co- 
lono». MultOf ilt-%\cn mui M t? 

r nos qualqurt i 'MijHtfaçAt 1 rm \ r 

Napo!< mim na o« qu v 

o qus I * Jo/* |a\ i vj 

.« iii t anti • ' 

rem sob MU o \ Uvrfs >ca * 

nharn ratado desdn o* dta ^ da *Rrvol 

Mnciel d * Costr» M axte ! 

moitrou-se diligente, generoso^ hábil, sem delxs 
ei ijlco quando em preciso. Encontrou abusos n< 
cicio da causa pública. Corriam 05 Havia fraudes 



1 tô> Cà' ?5i *!<• n \ do r 
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slpações. Acabou com elas, O curador das 
Jcan Auíray, por exemplo, baseado nos térme* d* ca- 
pitulação, não queria submeter *u*a contas ao Inten 

dente. Maciel da Costa, sem violência*, obrigou-o à 
submisso legal, perante as Autoridades graduadas que 
convocou para o ato. O gesto que revelava o rnagi* 
trado que não permitia mo nos prés o á dignidade da jui 
tiça, valeu como lição. Todos passaram a ver néte a 
autoridade que deviam confiar, respeitando-;! r cutr. 
prindo suas determinações* Nesse particular de soa 
conduta, Maciel dn Costa foi exemplar. O próprio go- 
vernador interino» coronel Pedro Alexandrino, que nào 
soube com porta r-sc à altura do cargo, perdeu a partida 
que pretendeu jogar com cie a propósito da jurisc 1 
que a cada um competia. Maciel da Costa não se de 
xou vencer, mantendo de pé a autoridade que lhe cabia 
exercer. No caso da moralidade pública, por que 
cumpria /elar como encat <ado d;i po! i i roir-## 
o mnmo homem digno. Puniu os faltoso* lesmo & 
duodos, como o major lo*é Anlòm p Nu nem, COnt 
insubordinação de negror que se irruia a í>e- 

lhar nos serviços de lavoura I' io mv 

levanto da soldadesca insatisfeita, ag lai modo 

pronta r eítcatmsnte, que a populaçio de Caiena lhe 
deu uma demonstração t!r uprt\ grade* lhe a 

atitude m proclamações qur> lançou, para que melhor 
se soubev loe atos qu< pratu i em btOl da oede 
administrativa, rotulou a vida económica, cones gu a 
sem impostos aviltantes, mas com arrecadações em <' 
em um ano, que os rendas locais íôseem suficientes para 



o pagamento de I >das as despesas com os serv; 
blicos e com a trop i de ocupação. Antes ' izia-t .m 1 
primento em dinheiro \y Mnranháo. Estabelecendo 
norni paro n colhei! j dos géneros nativos en? 
o produção. O comercio exercitou k< m cresetme' 
constante. La Gabriellc" foi valon/ i d i. apesar da 
madraç.uia dos negros -que a trabalhavam. Km curnpr 
mento aos desejos reais, mandou para Belém as espé- 
cies vegetais que deviam ser experimentadas no Brás* 
Além do que fora solicitado remeteu: sapotilhr fr>- 

lu-píio, caramboleiras, groselheiras e mais quase -na 
dezena de espécies frutíferas europeias t 
Caiena. O problema do abastecimento de Caie 
como ainda é, de difícil solução. Nilo fora possível cri; 
os planteis que garantissem corne à poj içio* Prov 

mdo para que u siti io *• imic 
santr importação dr gado do Mitra) \ da ilha <fl 
a e de Macapá, assegurando, assim o bem 

UfiJji dista a qun ii tr»! :»?.. i, ■ ■ l 

nie^mo modo. rc.tauiou 01 po* pest I •; 

lido nbandi Iom, r onufitui nu focos de * 

alimentício ponderável Como nip- tou 

cala, do Par/í, a farinha, alimento i por» 

pitai na regiíio. Apru ando a visil 

vios mercantes ingleses c ROttt .» os \*%xr 

franceses, deles se valeu para trarer a cc Dl 

em fartum, pelos menoq nem a foi qu« provoc a 

iquletaçflo e má vontade para conotexx Organizou 1 
serviços alfandegários, íi o a« taxas qu passou a 

cobrar as embarcações estrangeiras que frequentavam 



28 






o porto. E hei. j um pequeno i , de 

para os ser Oê urbanci o da nlf.m lega* Cada guarda, 

que devi r probo o ml 

40S00O anu ib i 220 réis diários quando em o 

a bordo, tendo, ainda, uma parti ropo: mal na 

íiscaç& | quanto aos chefes, • m núm< dois. tr 

r iam 80S000 anuais, tendo tan» parte nos cor n 

feitos. Náo confiando nos funcion.tno* franceses. 

pensou os que pareceram madraços ou hostis, sub* 

indo-os por luso-brasilciros. Dos que ficaram r 

todavia, constantes contas (17). 

Por uma ordenança que lançou, estabeleceu o* I 
niites c o forma de jurisdição dos funcionários de jut! 
ça. Del :dendo o\ interesses dos negociantes da Oui 
na em face da competição que lhes faz d oa do Brn 
i tabeleccu igualdade do tratamento, di*pensando»o« do 

igamento do que txp assem i i destino ao Pare 
de lá importassem. 



A dominação luso-brasdeir.* Guiana 

terminou rm 1817. O Tratadr dcl do I II de afò- 
to déaM ano entre I' miugal • I too 

restituição. A ne* ío do i >n tr*b*tbot*. 

Portugal exigia: ou u restitui- OUvti »iv># p*: 

manecia em mãos doa KJ ri^ hc* 

da ocupação cie Montevideu Em 1915 ài pi 
nova» de um etiti na Bir i <n totuçto 



< 17) A doountntaçfo ttfcrtntt *n f iêt o a it# ,<* 

Oftl guarda*»* rui Arquivo Nuckuisl • iu H A 
cri 35' IS4 m J59. 
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ponderável, dera-se ordem u Manoel Marquei paia qua 
tivesse o colónia cm condições de ratlfl a rjualqu/ 
tentativa francesa. 

A 21 de novembro de 1817, hã 11 hora* da manhã, 
em solenidode efetuoda no forte do Castelo, que levan- 
táramos para n deferi de Caienn. formado* de lesta 
comentos, o francês e o notso, i\c cem homens cada 
um, foi içada a bandeira portuguesa, sob salva da 21 t 
ros de artilharia. A seguir, arreada essa rne*ma ban 
deira, foi novamente içada com a francesa, sob nova 
salva de 21 tiros de artilharia. 

Est m presentes ao ato o comandante das lôr 
ças francesas, que vinha assumir o governo da colónia, 
om o posto de tcncnte-gcneral. Conde Carra de San* 
Syr, e o secretário do governo militar luso-braaUairr 
tenente José da f íra. n I tarde senador do 

Império. Manoel Marques, gravemente enfermo, nio 
pudi-ra comparecer. 

Registrou se, então, qualquer CO d* 

espantoso; os colonos franceses qua ais > 

mónía, choravam de pttar com a n oss a r tnmUt Cana 

de Snnt-Syr. patfllO, dirigiu -M au ItAMltr h' % IS th' 

l ipanto* iboi 8r \ que 

vendo drupejnr •. cArr*. n 

fr.tnccsíi, vertam liig as da si« ** pi 

nti rior. F.iço votos p qm\ a* uno i Na 

administração, receba damonstrs ante 18) 



. 1 v) vi M< \o Morif* < f ps 
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Havíamos, evidentemente, efetuado, nu Guiana 
Francesa, um governo de par, de trabalho, de respeito 
u dignidade de cada um. Não fizéramo* abra de cor 
quistadores brutais, pela vitória. F6rnmo* humanos. 
Realizando uma empresa politico, cm revide ao intui? 
napoleónico, escrevêramos uina página de civihzaçio. 
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